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Cada questão da prova objetiva valerá um ponto e a prova 
discursiva, que, além do acerto da abordagem jurídica, também 
levará em conta a correção gramatical do texto, valerá de 0 
(zero) a 5 (cinco) pontos.

Em caso de empate na classificação, terá preferência, 
sucessivamente, o(a) candidato(a) que obtiver maior nota na dis-
sertação, na prova de Direito Constitucional, Direito Processual 
Civil e de Direito Civil. Persistindo o empate, terá preferência o(a) 
candidato(a) mais idoso(a).

A prova escrita terá duração total de 2h30 (duas horas e 
trinta minutos), devendo o(a) candidato(a) comparecer ao local 
indicado com 30 (trinta) minutos de antecedência, munido(a) 
de cédula de identidade e caneta esferográfica azul ou preta. 
O não comparecimento implicará na desclassificação do(a) 
candidato(a).

Não será permitido o ingresso de candidatos(as) aos locais 
de prova usando camiseta regata, bermuda, shorts, calças curtas 
ou chinelos.

Durante a realização das provas não será permitida a 
consulta a qualquer legislação, doutrina, jurisprudência, ou 
anotações afins.

Caso o(a) candidato(a) utilize-se de qualquer meio fraudu-
lento durante a execução da prova, a critério da Comissão de 
Concurso respectiva, será eliminado(a) do certame.

Durante a realização das provas, é vedado, ainda, o uso de 
aparelhos de telecomunicação, tais como telefones celulares, 
bip’s, pagers, rádios, walkmans, cd players, fones de ouvido, bem 
como qualquer espécie de equipamento eletro-eletrônico. O(A) 
candidato(a) que fizer uso de tais equipamentos será excluído(a) 
do certame.

A seleção e a classificação dos(as) candidatos(os) serão 
feitas com base na nota obtida na prova escrita, sendo conside-
rado aprovado(a) aquele(a) que obtiver a nota igual ou superior 
a 20 (vinte) pontos, equivalente a média de 50% (cinqüenta por 
cento) da prova escrita, em escala de 0 (zero) a 40 (quarenta).

O credenciamento dos(as) candidatos(os) aprovados(os) 
será feito de acordo com a ordem de classificação e as disponibi-
lidades orçamentárias e financeiras da Procuradoria Regional de 
Santos, observando-se o limite de vagas existentes na Seccional 
do Vale do Ribeira.

Os(As) estagiários(as) cumprirão jornada semanal de 20 
(vinte) horas, percebendo bolsa mensal de valor correspondente 
até 50% (cinquenta por cento) do valor de referência de venci-
mentos fixados na Tabela I, para cargo de Procurador do Estado 
Nível I, nos termos do Decreto Estadual 56.013, de 15/07/2010, 
atualmente equivalente a R$ 470,00 (quatrocentos e setenta 
reais), bem como auxílio-transporte, no valor de R$ 4,00 (quatro 
reais) por dia de comparecimento, nos termos da Resolução PGE 
nº 1, de 02/02/2010.

O estágio não confere ao estagiário vínculo empregatício 
com o Estado, sendo vedado estender-lhe direitos ou vantagens 
asseguradas aos servidores públicos

Este concurso terá validade de um ano, contados da data 
da homologação.

Os casos omissos serão resolvidos pela presidência da 
comissão de concurso, no âmbito de suas atribuições.

Este concurso terá validade de um ano.
As informações podem ser obtidas no “site” da Procurado-

ria Geral do Estado: www.pge.sp.gov.br, na medida da disponi-
bilidade do “site” ou pessoalmente nos endereços de inscrição.

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
01. DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição Federal. a) 

princípios fundamentais (arts. 1 º ao 4 º) ; b) Dos Direitos 
individuais e coletivos e dos Direitos Sociais (art. 5 º ao 11); c) 
Administração Pública (arts. 37 ao 42); d) do Processo Legis-
lativo (arts. 59 a 69) e) Poder Executivo (arts. 76 ao 91) Poder 
Judiciário (arts. 92 ao 126); Das Funções Essenciais à Justiça 
(arts. 127 ao 135);

02. 03. DIREITO CIVIL. a) Lei de Introdução ao Código Civil; 
b) Parte Geral do Código Civil; c) Teoria Geral das Obrigações.

04. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. a) Jurisdição, Processo e 
Ação; b) Sujeitos do Processo. Partes e Procuradores; c) Compe-
tência; d) Pressupostos processuais e condições da ação; e) Atos 
Processuais. O ato Processual no tempo e no espaço. Vícios do 
Ato Processual; f) Formação, suspensão e Extinção do Processo; 
g) Processo de conhecimento. Ordinário e sumário; h) Processo 
de Execução; i) Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80)

Transportes 
Metropolitanos
GABINETE DO SECRETÁRIO

Comunicado
Processo STM Nº 14468/2010, Interessado: Secretaria dos 

Transpores Metropolitanos, Assunto: Apuração dos fatos ocorri-
do no Pregão STM nº 012/2010.

Comunicamos que a empresa Bignardi – Indústria e Comér-
cio de Papéis e Artefatos Ltda., CNPJ: 61.192.522/004-70, no 
Pregão STM nº 012/2010, apresentou certidão de regularidade 
perante o FGTS não emitida pela Caixa Econômica Federal, razão 
pela qual esta Pasta aplicou a sanção de impedimento de licitar 
e contratar com Administração pelo período de 01 ano, prevista 
no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, artigo 14, do Decre-
to Estadual nº 49.722/2005.

POSTO REGIONAL DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

Retificações
Do D.O. de 9-11-2010
Na publicação, Despacho do Supervisor –PR-RMSP/

TCF/2096/10, alterando o enquadramento do Auto de Infração 
e Imposição de Penalidade de Apreensão de Veículo – Sistema 
Fretamento,

onde se lê:
em conformidade com o que dispõe o parágrafo 1º, 

artigo6º, da Resolução STM-55, de 04/02/92, publicação do 
Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apreensão de 
Veículo,abaixo relacionado, por infração ao Decreto 19.835 
de29/10/82, alterado pelos Decretos 28.478 de 03/06/88 e 
36.963de 23/06/93, complementados pelos Decretos 41.659, 
de25/03/97, e 45.983, de 8/08/01, em seu artigo 28 - Executar 
serviço de transporte coletivo de passageiros de interesse 
metropolitano sob regime de fretamento, sem estar registrado 
na Secretaria dos Transportes Metropolitanos.

APAV-F - DATA DA INFRAÇÃO - PLACA DO VEÍCULO - PRO-
PRIETARIO/CONDUTOR

05432-A - 05/11/2010 - HFP-0918 - GOLDEN BUS LTDA
leia-se:
em conformidade com o que dispõe o parágrafo 1º, 

artigo6º, da Resolução STM-55, de 04/02/92, a publicação 
do Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apreen-
são de Veículo,abaixo relacionado, por infração ao Decreto 
19.835 de29/10/82, alterado pelos Decretos 28.478 de 03/06/88, 
36.963de 23/06/93 e 51.396 de 21/12/06, complementados 
pelos Decretos 41.659, de 25/03/97, e 45.983, de 8/08/01, em 
seu artigo 28-A - Veículo pertencente a empresa registrada que 
não estiver cadastrado ou com selo de vistoria vencido.

APAV-F - DATA DA INFRAÇÃO - PLACA DO VEÍCULO - PRO-
PRIETARIO/CONDUTOR

05432-A - 05/11/2010 - HFP-0918 - SP TOUR TRANSPORTES 
E LOCADORA DE VEICULOS LTDA ME

(Despacho do Supervisor de 24-11-10 - PR-RMSP/
TCF/2232/10)

será realizado na medida dos recursos disponíveis. Na hipótese 
do número de aprovados superar o número de vagas em aberto, 
estes poderão ser convocados para o preenchimento de vagas 
existentes durante a validade do concurso (um ano).

A Comissão Julgadora é composta por Procuradores do 
Estado em exercício, a saber: GUSTAVO LACERDA ANELLO, 
DANIEL ARÉVALO NUNES DA CUNHA, LUIZ HENRIQUE TAMAKI 
e MARIANA ROSADA PANTANO.

(Publicado novamente por ter saído com incorreções)

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Extrato de Reajuste
Processo PGE 16919-695602/2007
Contratante: Estado de São Paulo, por intermédio da Procu-

radoria Administrativa.
Contratada: Companhia de Seguros do Estado de São 

Paulo – COSESP.
Objeto: Locação do 5º andar do imóvel situado no Municí-

pio de São Paulo, na Rua Pamplona, 227.
Valor Mensal: R$ 7.637,38, no período de 01/11/2010 a 

31/11/2011.
Base do Reajuste: IPC/FIPE (outubro/2010), de acordo com 

a cláusula 3ª do contrato.

PROCURADORIAS REGIONAIS

PROCURADORIA REGIONAL DE BAURU

Despacho da Procuradora do Estado 
Respondendo pelo Expediente, de 24-11-2010
A Procuradora do Estado Chefe da Procuradoria Regional de 

Bauru, na qualidade de presidente da Comissão de Seleção de 
candidatos prevista no Edital de credenciamento de profissionais 
para elaboração e conferência de cálculos, nesta Procuradoria 
Regional, resolve DEFERIR A INSCRIÇÃO dos Candidatos seguin-
tes para atuarem no âmbito desta PR-7 em Bauru: JOSÉ WALTER 
DE SAEGER, RG 7.402.278 e na Subprocuradoria de Botucatu: 
CRISTIANO GRASSI CAMARGO, RG: 11.347.783-1 e, nos termos 
do item 3 do edital, nomear os Procuradores Marcos Rogério 
Venanzi e Fábio Alexandre Coelho, para análise de aptidão e 
consecução das tarefas do candidato José Walter Saeger e as 
procuradoras Claudia Maria Múrcia de Souza e Washington Luiz 
Janis Junior para análise de aptidão e consecução das tarefas do 
candidato Cristiano Grassi Camargo e marcar entrevista presen-
cial com os interessados a ser realizada no dia 02 de dezembro 
de 2010, às 14:30, na sede da Procuradoria Regional de Bauru, 
localizada na Avenida Rodrigues Alves, 7-48 e na Subprocura-
doria de Botucatu, localizada na rua Quintino Bocaiúva, 508, 
centro, Botucatu.Na entrevista, o candidato poderá apresentar 
os documentos previstos no item 3.2 do edital.

PROCURADORIA REGIONAL DE SANTOS

Portaria PR-2 nº19, de 24-11-2010

Designa Comissão de Procuradores do Estado 
responsáveis pela realização de concurso de esta-
giários da Procuradoria Regional de Santos – 
Seccional do Vale do Ribeira

GDOC nº 18761-812645/2010. Interessado: Procuradoria 
Regional de Santos. Localidade: Santos

O Procurador do Estado respondendo pelo expediente da 
Procuradoria Regional de Santos, com fundamento nas Deli-
berações GPGE 59 e GPGE 60, de 21.09.95 (D.O. de 22.09.95), 
considerando a necessidade de preenchimento das vagas para 
estagiários de Direito na Seccional do Vale do Ribeira, Resolve:

Art. 1º - Fica autorizada a realização de concurso para 
estagiários na Área do Contencioso Geral da Procuradoria 
Regional de Santos – Seccional do Vale do Ribeira, nos termos 
da deliberações supra referidas.

Art. 2º - Ficam designados os Procuradores do Estado, Dr. 
Salvador José Barbosa Junior, Tatiana Capochin Paes Leme, Ale-
xandre Moura de Souza e Fábio Augusto Daher Montes, escolhi-
dos mediante sorteio, para comporem a comissão de concurso.

Art. 3º - A presidência da comissão caberá ao Dr. Salvador 
José Barbosa Junior.

Art. 4º - Ficam designados como suplentes, na ordem que 
segue, o Dr. Marcos Neves Veríssimo, Tatiana de Faria Bernardi, 
Daniel Arévalo da Cunha, Luiz Henrique Tamaki, Cassio Garcia 
Cipullo, Washington Luiz Janis Junior e Marcello Garcia.

Art. 5º - A Comissão fixará por edital, desde logo, data para 
realização do concurso, bem como as regras que orientarão o 
desenvolvimento do certame.

Art. 6º - Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.
Comunicado
GDOC nº 18761-812645/2010
Interessado: Procuradoria Regional de Santos
Localidade: Santos
Assunto: Concurso para seleção de estagiários de direito da 

Procuradoria Regional de Santos – Seccional do Vale do Ribeira
A Comissão de concurso para a seleção de estagiários de 

Direito para a Seccional do Vale do Ribeira da Procuradoria Regio-
nal de Santos, órgão de execução da Procuradoria Geral do Esta-
do, faz saber que estarão abertas, do dia 26 de novembro até o dia 
06 de dezembro de 2010, as inscrições para Estágio de estudantes 
de Direito, para preenchimento de 01 (uma) vaga já existente, até 
o limite de 02 (duas), ressalvada a hipótese da criação, durante 
o prazo de validade do certame, de outras vagas destinadas à 
Procuradoria Seccional do Vale do Ribeira, na área do Contencioso 
Judicial e Tributário, com Sede instalada na rua José Antonio de 
Campos, n. 328, Piso Superior, Registro (SP) (A Seccional atende as 
Comarcas de Registro, Cananéia, Eldorado, Iguape, Jacupiranga, 
Juquiá e Miracatu e a Vara Distrital de Pariquera-açu).

As inscrições serão efetuadas exclusivamente no endereço 
eletrônico www.pge.sp.gov.br.

O candidato deverá estar matriculado no 6º, 7º, 8º, 9º ou 
10º semestre da Faculdade de Direito oficial, autorizada ou 
reconhecida.

O(a) candidato(a) que estiver cursando o 6º. semestre do 
curso de Direito no momento da inscrição fica ciente de que, 
caso aprovado, somente poderá credenciar-se como estagiário 
se demonstrar que já está matriculado no 7º., 8º, 9º. ou 10º. 
semestre do curso.

Não serão reservadas vagas às pessoas portadoras de defi-
ciências, tendo em vista que a fração decorrente da aplicação 
do percentual de 10% de reservas de vagas prevista no art. 17 
da Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008 não atinge uma vaga 
inteira (Lei Complementar Estadual 683, de 18-9-1992).

O(A) candidato(a) aprovado(a) deverá, quando da Assinatu-
ra do Termo de Assunção das Funções de Estagiário, firmar decla-
ração de que não participa de outro estágio em órgão do Poder 
Público ou em escritório de advocacia que atue contra a Fazenda 
do Estado, judicial ou extrajudicialmente, e que não existe contra 
sua pessoa nenhum processo ou condenação criminal.

O(A) candidato(a) que não estiver inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB, Seção de São Paulo deverá, no prazo 
de 10 dias após o credenciamento, comprovar que requereu a 
necessária inscrição.

A prova será realizada no dia 09 de dezembro de 2010, às 
13h30, na Diretoria Regional de Ensino de Registro, situada na 
rua Vitória, n. 465, Jardim América, Registro (SP).

Os(As) candidatos(as) deverão comparecer no dia e local 
indicados para realização do exame, consistente em prova 
escrita, composta de uma parte objetiva, contendo 35 (trinta e 
cinco) questões de múltiplas escolhas, cada qual com 4 (quatro) 
alternativas de resposta, sendo apenas uma correta, além de 
uma dissertação que deverá ser desenvolvida em, no mínimo, 
10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) linhas.

As questões de múltipla escolha versarão sobre Direito Civil, 
Direito Processual Civil e Direito Constitucional; a dissertação 
versará sobre tema da disciplina de Direito Processual Civil 
ou Direito Constitucional, conforme o conteúdo programático 
contido no anexo I deste edital.

Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 118/2010
Empresa: LUCRAMAD COMERCIO DE MADEIRAS LTDA
CNPJ: 07.817.676/0001-11
Unidade: Estação Experimental de Itapeva
Lote: 1
Espécie: Pinus elliottii
Manejo: Desbaste
Qtde: 1.950 Árvore
R$ Unitário: R$ 45,00
R$ Total: R$ 87.750,00
Prazo de Retirada: 4 meses
Responsável: Ananias de Almeida Saraiva Pontinha
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 119/2010
Empresa: PINUS MIRIN MADEIREIRA LTDA - EPP
CNPJ: 54.894.472/0001-64
Unidade: Estação Experimental de Itapetininga
Lote: 3
Espécie: Pinus elliottii
Manejo: Corte raso
Qtde: 3.100 Árvore
R$ Unitário: R$ 89,00
R$ Total: R$ 275.900,00
Prazo de Retirada: 6 meses
Responsável: Antonio Orlando da Luz Freire
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 120/2010
Empresa: PREMA TECNOLOGIA E COMÉRCIO S/A.
CNPJ: 96.221.767/0002-09
Unidade: Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade
Lote: 1
Espécie: Eucalipto Citriodora
Manejo: CorteRaso
Qtde: 141,35 m3
R$ Unitário: R$ 120,00
R$ Total: R$ 16.962,00
Prazo de Retirada: 01 mes
Responsável: Rafael José Camarinho
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 121/2010
Empresa: PREMA TECNOLOGIA E COMÉRCIO S/A.
CNPJ: 96.221.767/0002-09
Unidade: Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade
Lote: 2
Espécie: Eucalipto Tereticorns
Manejo: Limpeza
Qtde: 54,35 m3
R$ Unitário: R$ 132,00
R$ Total: R$ 7.174,20
Prazo de Retirada: 1 mês
Responsável: Rafael José Camarinho
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.

Responsável: Francisco Jose N. Kronka
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 114/2010
Empresa: ITABOX INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS DE 

MADEIRA LTDA.
CNPJ: 11.679.253/0001-50
Unidade: Estação Experimental de Itapetininga
Lote: 8
Espécie: Pinus elliottii
Manejo: Corte raso
Qtde: 1.600 Árvore
R$ Unitário: R$ 93,00
R$ Total: R$ 148.800,00
Prazo de Retirada: 4 meses
Responsável: Antonio Orlando da Luz Freire
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 115/2010
Empresa: JOLIAGO COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
CNPJ: 01.124.737/0001-89
Unidade: Estação Experimental de Mogi-Guaçu
Lote: 10
Espécie: Pinus elliottii
Manejo: Corte Raso
Qtde: 3.120 Árvore
R$ Unitário: R$ 22,00
R$ Total: R$ 68.640,00
Prazo de Retirada: 6 meses
Responsável: Jaime Anisio de Freitas
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 116/2010
Empresa: JOLIAGO COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
CNPJ: 01.124.737/0001-89
Unidade: Estação Experimental de Mogi-Guaçu
Lote: 12
Espécie: Pinus elliottii
Manejo: Corte Raso
Qtde: 2.740 Árvore
R$ Unitário: R$ 25,00
R$ Total: R$ 68.500,00
Prazo de Retirada: 6 meses
Responsável: Jaime Anisio de Freitas
Data da assinatura: 19 de novembro de 2010.
N.Contrato: 117/2010
Empresa: JOLIAGO COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
CNPJ: 01.124.737/0001-89
Unidade: Estação Experimental de Luiz Antonio
Lote: 1
Espécie: Pinus caribaea
Manejo: Corte raso
Qtde: 4.595 Árvore
R$ Unitário: R$ 18,00
R$ Total: R$ 82.710,00
Prazo de Retirada: 6 meses
Responsável: Antonio Carlos Scatena Zanatto

FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Comunicado
Relação das Doações Recebidas - 3º Trimestre de 2010

Data Contábil Nome do Doador Discriminação Valor R$ Unidade NF Entrada

31/07/10 Carlos Roberto Vogt Serviços de arte-finalização de banner e folder da Fazenda, para Feira de Sustentabilidade. 4.000,00 DED 1479

31/07/10 Reginaldo Ribeiro Transporte ME Coffee Break para evento cultural. 500,00 DED 1480

31/07/10 Marcos Revely Coffee Break para evento cultural. 400,00 DED 1481

31/07/10 Pet Center Marginal Ltda 01 Impressora/Fax Multifuncional jato de tinta - Epson; 01 TV LCD 32 Pol. c/conv. Panasonic. 1.595,00 Zôo Safári 1482

18/08/10 Prefeitura Mun. São Paulo - COVISA Agulhas 1x30 - BD Precisionglide 1.196,00 Div. Vet. 1484

13/09/10 Varela Editora e Livraria Ltda. Banco de madeira em eucalipto tratado e Material para confecção de banco. 500,00 Div. Eng. 1485

13/09/10 IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas Banco de madeira em eucalipto tratado e Material para confecção de 01 banco de madeira. 500,00 Div. Eng. 1486

13/09/10 João Batista Moreira da Silva Banco de eucalipto tratado. 300,00 Div. Eng. 1487

13/09/10 José Roberto Carneiro Soares Banco em eucalipto tratado. 300,00 Div. Eng. 1488

27/09/10 Bandeira 2 Comércio Sucatas Metais Ltda. 13 Bancos em eucalipto tratado. 4.000,00 Div. Eng. 1490

TOTAL 13.291,00

Atualizado em 7/10/2010

Procuradoria 
Geral do Estado
GABINETE DO 
PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Resolução PGE 75, de 24-11-2010
O Procurador Geral do Estado,
Considerando a extensão e a profundidade da pesquisa 

realizada e a importância das conclusões ofertadas pelos Pro-
curadores do Estado integrantes do Grupo de Trabalho, os quais 
atuaram sem prejuízo das atividades ordinárias,

Considerando a manifestação do senhor Subprocurador 
Geral do Estado – Área do Contencioso Tributário-Fiscal, quando 
da aprovação das conclusões do Grupo,

Resolve:
Artigo 1º - É qualificada como relevante a participação de 

Procuradores do Estado no Grupo de Trabalho instituído pela 
Resolução PGE n. 53/2009.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de novembro de 2009.

PROCURADORIA JUDICIAL

Comunicado
EDITAL DE CONCURSO PARA ESTAGIÁRIO
Edital do XXXVII Concurso de Estagiários da Procuradoria 

Judicial
A Procuradoria Judicial do Estado - Unidade da Procura-

doria Geral do Estado vinculada à área do Contencioso que 
defende o Estado em ações que não sejam de competência fiscal 
nem imobiliária - faz saber que no período de 24 de novembro 
de 2010 até 10 de dezembro de 2010 estarão abertas as inscri-
ções para concurso de seleção de estagiários de Direito, do qual 
poderão participar os estudantes de Direito em Faculdade oficial 
ou reconhecida, que estejam cursando o 4º ou 5º ano em 2010 
ou matriculados no 4º ou 5º ano no primeiro semestre de 2011.

Ficam reservadas às pessoas portadoras de deficiências 5% 
(cinco por cento) das vagas (duas). Esses candidatos deverão 
declarar no requerimento de inscrição a natureza e o grau da 
incapacidade que apresentam. Se não houver candidatos defi-
cientes inscritos ou aprovados, os cargos ficarão liberados para 
os demais candidatos (Lei Complementar Estadual n. 683 de 18 
de setembro de 1992).

O candidato que não estiver inscrito na ordem dos Advo-
gados do Brasil - OAB, Seção de São Paulo deverá, no prazo 
de 60 dias após o credenciamento, comprovar que requereu a 
necessária inscrição.

O estágio terá a carga horária de 20 horas semanais e 
duração máxima de dois anos, fazendo jus à bolsa de até 50% 
do valor da referência de vencimento do cargo de Procurador do 
Estado Nível I, que hoje corresponde a R$470,00 mais R$4,00 de 
auxílio transporte por dia trabalhado.

O candidato aprovado deverá, quando da assinatura do 
Termo de Assunção das Funções de Estagiário, firmar declaração 
de que não participa de outro estágio em órgão do Poder Público 
ou em escritório de advocacia que atue contra a Fazenda do 
Estado, judicial ou extrajudicialmente e apresentar cópia de 
Identidade e de comprovante de matrícula ou declaração da 
Faculdade, que demonstre estar em Faculdade de Direito oficial 
ou reconhecida cursando o 4º ou 5º ano em 2010 ou matriculado 
no 4º ou 5º ano no primeiro semestre de 2011.

As inscrições poderão ser feitas do dia 24 de novembro 
até as 24:00hs do dia 10 de dezembro de 2010, exclusivamente 
através do site pge.sp.gov.br, acessando a opção concursos, 
onde o candidato deverá preencher o cadastro com seus dados, 
imprimindo ao final o protocolo de confirmação.

A prova consistirá em questões de múltipla escolha e 
versará sobre:

I-) Direito Civil (5 questões):
a) Lei de Introdução ao Código Civil;
b) Código Civil - Parte Geral;
c) Direito das Obrigações;
II-) Direito Processual Civil (5 questões):
a) prazos;
b) citação;
c) condições da ação;
d) pressupostos processuais;
e) sentença;
III-) Direito Constitucional (5 questões):
a) princípios fundamentais;
b) direitos e garantias fundamentais;
c) direitos do trabalhador;
IV -) Direito Administrativo (5 questões):
a) Administração Pública;
b) princípios constitucionais que regem a Administração;
c) servidores públicos;
d) responsabilidade do Estado;
V-) Dissertação (tema a ser definido dentre os itens acima 

elencados, máximo de 15 linhas).
A prova realizar-se-á no dia 13 de dezembro de 2010, 

segunda-feira, das 14:00 às 16:00 horas no auditório do Centro 
de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, situado na rua 
Pamplona, nº 227, 3º andar, Bela Vista, São Paulo.

Os candidatos deverão comparecer com quarenta e cinco 
minutos de antecedência, munidos de documento de identida-
de, protocolo de inscrição e caneta esferográfica azul ou preta. 
Não serão tolerados atrasos. Não serão permitidas quaisquer 
consultas à doutrina, legislação ou jurisprudência. A prova terá 
duração de duas horas.

O resultado da prova escrita será publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo - Poder executivo - Seção I, no dia 15 de 
dezembro de 2010, a partir desta data, e afixado no térreo da 
Procuradoria Judicial, na rua Maria Paula, 172, centro, São Paulo.

O prazo para eventual recurso será de 2 (dois) dias úteis 
seguintes à publicação do resultado.

Considerar-se-ão habilitados os candidatos que obtiverem 
nota igual ou superior a cinco, numa escala de zero a dez.

Em caso de empate terá preferência o(a) candidato(a) que 
obtiver maior nota na Dissertação; persistindo o empate, a prefe-
rência será do(a) candidato(a) que estiver matriculado no 4º ano 
do curso de direito. O credenciamento dos candidatos aprovados 


